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CoNTRATO N". 202608z.W3
CONTRÂTO QUE FÁZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPÁL DE
POTIRETAMA, ATRAVÉS DA
SECRETÂRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
TRABALHO E HABITÀÇÃO, E DO OUTRO
I.ÀDO A EMPRESA FORTE MIL LTDA,
QUE ÀSSIM PARÁ O FIM QUE Â SEGUIR
DECI-ÂRAM:

PREÂMBULO

Â PREFEITURÂ MUNICIPAL DE POTIRETAMA, auavés da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL' TRÂBALHO E HÂBITÂÇÃO, pessoa juddica de direito público interno, com sede a Rua: Expedito
Leite dâ Silva, 33, Centro, Poúetama, Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 12.461 .653 / 0001-57, neste ato
representado pela Secretária de Ássistência Social, Trabalho e Habitaçào, Sr'a. MÀRIA ALINE HOt \ND.À
BEZERRÀ portador do CPF n". ***.530.378-**, doravanre denominado de CONTRATÂNTE e, do ouro lado,
,r empresa FORTE MIL LTDA, com sede à Rua: Desembargador Feliciano de Àtaide, Jardim das Olivetas,
FORTÀLEZÀ-CE, inscrita no CNPJ sob o t". 49.332.637 /0001-74, representada por ERICA LIMA DE
HOLANDÀ portador CPF no. **+.546.673-*+, ao lrm assiaado, doravaote denominada de CONTRÂTÁDÂ, de
acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-008/2026-DIYERSÀS, em conformidade com o que
preceitua a Lei Federal n". 11.133/2021 de l"deabril de 2021 e suas alterações posteriores, supletivamente pelos
princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as segurnres
cláusulas e condiçôes:

CIÁUSULA PRIMEIRA. DÂ FLINDÂMENTÀÇÃo LEGÂL
1.1. Fuodamenta-se esre conrrâto no PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-008/2026-DfVERSÂS, disposições da

Lei Federal n" 14.133/2021, da Lei o" 8.078, de 11109/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n"
6.204/01 , Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 147 de 07 de Àgosto de
2014, Lei Complementu n" 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que
altera o título \rII-À da Consoüdação das Leis do Trabalho, e demais normas perúentes e, ainda, pelas disposiçôes
estabelecidas no presente cootÍato.

CLAUSUT-A SEGUNDÀ- DO OBIETO
2.1- ÂQUISIÇÀO DE EQUIPÀMENTOS E MÂTERIÂIS PERiVÍÀNENTES DESTIN,{DOS À ÂTENDER ÀS
NECESSIDÀDES DE MÂNUTENÇÀO DÀS ÀÇÔES E SER\'IÇOS PÚBLICOS DESENVOLVIDOS NO
ÁNrstro D,À SECRETÀRIÂ DE ÀSSISTENCIÀ soct.\L, Tn-ÀBÂLHo E HÀBtrÀÇÀo. DE 

^coRDoCOM ÀS QUÀNTIDÂDES E ESPECIFICÀÇOES CONSTÀNTES NO TERJ\{O DE REFERÊNCIÀ, ÁNEXO
I DO EDITÀL.

CL(USUI.A TERCEIRÂ - DO PREÇO
3.1- Â CONTRÂTANTE pagará à CONTR-{TÀDÂ pela execução do objeto deste contrato o valor global dos
Lotes 1,3 e 5 de R$ 716,702,70 (cento e setenta e seis mil setecentos e dois teais e dez centavos), üstribuídos
da seguinte forma.

LOTE 1 - MOBILIÁRIO/MÓVEIS
ITEM DESCRTÇÀO MÁRCÂ UNID SÂS IGD SUAS PSB C.FELIZ QTDE VLR- UNIT VLR. TOTAI

I

Armario dc aço
escritorio, com
íechadura, 3

prateleiras,
(l70x30x70cm)

LDn -\Ço UNIL) 0 0 0 I 3 R$ 936,00 l{$ 2.808,00

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emai I : gabineteíâpotiretárma.ce. gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

a



;-ot* E-7À--

t

Àrmario de
cozinha a&eo, aço,
3 portas,
protundidade
35cm,
protundidade
balcão 28cm

ITÀTIAIA R$ 732,00 R$ 1.464,00UNIt) 0 t) a 2

l

Ârmario de
cozinha mdp 6
poÍtâs, I gavcta,
pós de plástico,
dimcosôcs: 176cm
x 121,5cm, 5cm x
36,3cm

^lt"^l\{oYEIs
UNID 1 I I I I R$ 889,02 RS 4.445,10

.1

Cadeira bistrô em
polipropileno
branco, supoÍtâ
ate 182kg

II].\P U1\-lD 15 50 30 50 0 115 R§ 61,12 irs 9.132,40

(ladcira

acolchoada, com
rodinhas:

RL ]\{o\IF-IS UNII) I 2 I I ,.1 R$ 5ó8,00 R$ 3.976,00

L

ParaCadeLa
escritório
acolchoada,
rodinhâs:
braço.

ru, \t()\,LIS UN"l t) 2 1 3 6 RS 250,00 R5 5.500,00

Escada articulada
dc aluminio 7
degraus

BO l r\t,o(;o UNID 0 0 0 0 0 0 R$ 142,30 RS

I
Iistantc de aço
pÍatclciíâ armário
60cm 6 diüsóú

EDR AÇO UNID 0 0 0 0 0 0 l§ 576,67 RS

9
150

25t

Fragmeotadora

folhas lixeira
110v ou 220v

TANDER UNID I I l l 5 R$ 2.968,02 R$ 14.840,10

l0

Longarina com 03
lugares, asseotos e

cncostos em

polipropileno,
estrutuÍa fisica cm

ltr i!1()\'Ets UNID 0 3 0 1 R§ 1.005,84 It§ 7.040,88

11

i!Ícsa birô para
consulrório com
duas pvetas: mdp
bp 15 mm com
âcâbamcnto
tampo com perfrl
em pvc. Pós cm
aço com pinrura
epoxi nâ cor cinzâ.
i!Íedidâs
aproximadas: 75

cmx120cmxó0

It tV I,), UNID -l l 3 3 15 RS 611,32 RS 9.622,A0

12

N{esa cm plástico
quadrada
monobkrco cor
branca, 7Ox70cm

I EAP Lrr.vl l) 5 12 0 21 R§ 132.46 RS 3.516,42

t3 Nlesa redonda para l VF.l, UNI D l I 0 I 1 I R$ 712,80 R$ 2.851,20

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email :qab!4etgiapotiretama-ce.gov. br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000 +
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Íeunião, mâdeirâ,4
lugares, altura:75

diâmctro:
120cm, formato:
redondo, gaveta:

nào, comporta 4

lugares, pós com
nivcladores dc
alturâ, materiâl
principal: mdp bp
15mm c aço supeÍ

11

Ralde/lüe,ra,
confeccionado em
açolferro pintado
dims 40x50x80

0 0 0 0 0 0 ItS 14,1,61 RS

15

ARNÍÀRIO Ei\.{

ÁÇo rNox
Ármário tip"
cstante Pârâ
cstocegcm dc
mâterial
cstcrilizado com rs
scguiotes

mínimas: cstrutura
em aço inoxidável
com, no mínimo,
quatro prateleiras
intermediaries ou
cestos, em aç.,
inoxidável com
câpâcidâde de no
minimo 10 kg
cxdx.

TUI]ONÍED 0 0 0 l) 0 0 R$ 4.920,00 Ils

0 0 0 0 R$ 988,00 RS16

Caixa tórmi€a-

poliurctaoo, com
tampa remoúvel,

rodizlos,
câpâcidxde aciÍnâ
de 30 hros

UNI'I'ERlr'Íl 0

0 0 0 0 0 1,. t{s17

MESA
r\UXI Il,{R-
Lstrutura tubuler
cm aço inoxidávcl,
tâmPo em âço
nrox, rodizios
glÍatórios,

40x40x80cm 
^40xó0x80cm

SÂN1'À
CLÀItA

0 0 i) R§ 1.,185,00 Its18

Àrquivo de aço
pârâ Pastas
suspcnsâs, com 04

LDlt 
^ÇL)

UNID 0 0

R$ 988,00 RS19

Armário prra
Escritório Alto
com 2 Portas c

RIVF,I, UNID 0 0 0

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emai I : gabinetet)potiretama.ce.gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

I]RINOX UNID

UNIT)

UNID 0

R§ 1.200,00UNII)

0

0 0 0
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Chave.Ármário
aho para
cscritório,
coofeccionado em
li{DP ou NÍDF de
âltÂ densidade,
com espe§suÍâ

minima de 15 mm

LOTE 3 - CLIMATIZA /REFRIGE

20

Mesa de cozinha,
com estrutura cm
açr, caÍbono com
pinturÀ
eletrostática a pó
ou mateúl de
qualidade
equir-almte

,\R1 Ij] '-\iil()t- UNID 0 0 0 0 0 0 RS 1.385,98 ns

R§ 65.856,90VÂLOR TOTÂL LOTE 1

ITEM DESCRTÇÃO MARCA SÀS VLR. TOTÂLIGD SI]AS PSB C.FF,LIZ QTDE VLR. UNIT

R$ 2.593,00 R5 20.744,00I

Ar condioonado
capacidade 12.000
btus: tipo: invcner
ciclo: frio cor:
bnnco capacidade:
12.000 btus
voltagem: 220 v;
classi6caçào
energética
(inmctro.

lllSIlNSIl UNlI) 1 I I l 2 8

RS 42.900,001

Àr condicionado
câpacidade 18.000
btus: tipo: inve«er
ciclo: frio cor:
branco capacidade:
18.000 brus
voltagem: 220 v;
classi6caçào
energética
(iometro).

H]SI]NSIi UNII) -1 I I .1 1 tl R$ 3.900,00

il RS 9.538,00 RS 19.076,003

Sistema de
climatização tipo

modelo split piso-
teto ou cass€te,

capacidade
minima de 36.000
btu/h, ciclo frio,
tecoologia
convcícional ou

alimentação
clétrica compativcl
com a tede local
(monofásica ou
trifásica coníorme
instalaçào
eÍisacntc),
utilizaçào dc Êris
refrigcraotc
ecológico r-410a
ou símilaÍ, unidade

CARRIDR UNII) 0 0 0 2

L

Rua: Expedito Leite da Silva. 33 - Centro
Email :ga b in etet-ílpqllirc1a!:te.q§.gat br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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condcnsadorâ e

útegÍadas
sistemÀ baixo
nivel de ruído
operacional, com
conríole remoto
sem fio ou sistema

equivalente de
controle, EltÍo de
ar lavável ou
cquivâlente,
funçào de
desumidi6ca

.l

Climatizador dc ar
evaporativo 70
litros - mb5000 -

portátil; 3
vckrcidades,220v

VENTISOL UNII) 1 I l l I j RS 1.560,00 Its 7 800,00

5

Ventilador dc
coluna oscilantc,
turbo 6 pás
prcmium, branco,
50cm, '127v

VI]NTISOI, UNID I 1 I I I 5 Its 309,00 R$ 1.54s,00

\rcotilador de
parcdc tuÍào 80
cm, 220v 06 pás.

\.ENTISOL UNII) 1 l 1 I ; RS ó] O,OO RS 3.050,00

1

VENl]L\DOR
D[, 1ürO-
À{inimo dc 3 pás,
potência minima
dc 120W, contÍole
de velocidade,
atrmeotaçéo 220V,
baixo nível de
ruído.

UNID 0 0 R§ 523,00 RS\.ENTISOL 0 0 0 0

VÁI.OR TOTAL LOTE 3 R§ 95.115,00

LOTE 5 - DIVERSOS
ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID SÀS IGD SUAS PSB C.FELIZ QTDE VLR. UNIT VLR. TOTÀL

l

Caixa de som
multiuso, usb, sd,

bluetooth fal. 8 pol 40
(;I;,7 UNID 0 0 0 0 0 0 1.196,82 RS

NÍicrofone sem 6o
duplo, microfonc
karaoke, microfooc
dinamico, microfooe
dc mão profissional
paÊ festas, cvmtos,
palcstrâs,

macO02

_\lw;\ []NID 1 I I 1 85,1,82 R$ 5.983,?4

3

Prolctor multimidia
7000 lumens tull hd
com hdmi, usb e âv.

cl.t't' UN]I) 0 0 1 l 1 l 1.248,82 RS 9.146,46

.l
multimidiâ(datashow)-
Iispeci6caçéo minima:
deva estaÍ cm IiÍrha de

I.ll)SOr.v {I\II) 0 0 0 0 0 0 3.950,00 RS

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email :g4binetelapotiretama.ce. gov.br'
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produçéo pelo
fabricante, devc
possuir tecnologia lcd
ou dlp; resolucóo
mínima nativa de
1920 x 1080

CLÁUSULÀ QUÂRTÁ - DA DoTÀçÃo oRçÂMENTÁRIA
4-1. Âs despesas decorentes do contrato a ser celebrado com a ücitante venccdora, correrão por conta da dotaçào
orçamentária n': 1002.08.24.0003.1.037 - Modernizaçào e Aqúsição de Mobilituio e Equipamentos para a

Ássistência Social/ 1001.08.122.0003.2.054 - Bloco de Gestào do Programa Bolsa Famíi a e Cadastro Único (IGD-
PBF)/1001.08.244.0003.2.055 - Fonalecimento do Cadastro Unico @ROCÀD-SUÂS)/1001.08.245.0003.2.064 -
Bloco da Proteçào Social Básica @SB)/ 1001.08.243.0003.2.058 - Primeira Infância no SUÀS -Criança Feliz;
elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - Eqúpamentos e Material Permanente, fonte de recursos: 1.500.0000.00
Recursos nào r.inculados de Impostos/ 1.óó0.0000.00 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Ássistência
Social - FNÀS/1.661.0000.00 Ttansíerêocia de Recursos dos Fundos Estaduais de Àssistência Social, consignado
no Orçamento Municipal de 2026.

CLÁUSUI-À QUTNTA - DA YIGÊNCIA Do CoNTRÂTo
5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatuÍa do contrato, podendo ser

prorrogados nos casos citados nos arts. 106 e 107 da Lei Federal 14.133 /2021.
5.2. À prorogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competeote, de que as condiçôes
e os preços permanecen vantaiosos paÍa a Âdministração, permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULÀ SEXTÀ - DÀS ÂLTERÂçÔES Do CoNTRÂTo
ó.1. Os conüatos regidos conforme o art, 124, da Lei Federal 14,133/2021, poderão ser alterados, com as devidas
justificativas, nos seguintes casos:

I - unilareralmente pela Ádminisuaçâo:
a) quando for necessária a modificação do valor contÍatual em decorrência de acréscimo ou dirninúção quantrtativa
dc seu objeto, nos limites permitidos por Lei;
II- por acordo entre as partes:
a) quando necessária a modihcação do regime de execução da obra ou do sewiço, bem como do modo de
fornecimento, em face de verihcaçâo técnica da inaplicabüdade dos telmos coÍrtratuals otiginátios;
b) quando necessária a modificaçào da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes,
mantido o valor inicial arualizado e vedada a antecipaçào do pagamento em relaçào ao cronograma finaoceiro hxado
sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execuçào de obra ou serviço;
c) para restabelccer o equiübrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do pdncipe ou em decorrência de fatos imprevisÍveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução do contÍato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco
estabelecida no contrato.
6.2. Nas alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federil 1,4.1,33, o conttatado será

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email :sabineteúàpotiretâma.ce. gov.br

Tela de projeçào 100"
16:9 tetrátil
tecido mattc white,
gÂnho 1.2

COI-DENTEC UNlD 0 0 0 0 l) 0 1.142,00 RS

6

TELLVISOR- Smarr
TV LED, tamanho
mínimo de 40
polegadas, resoluçéo
4K UHD,
conectividade Wi-Fi,
cntÍadas IIDMI e

USll, conveÍsor
digital integrado.

SI.]NÍP UNI I) 0 0 0 1500 Its

VALOR TOTAI LOTE 5 R$ 15.730,20

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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obrlgado a aceitar, nas mesmas condiçôes cont!âhrais, acÍéscimos ou suprcssões de até 25o/o (wirrte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.3. Às alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do att. 724 da Lei Federal 14.133/2021não poderào
transfigurar o objero da conuataçào.
6.4. Caso haja alteraçào uoilateral do contlato que aumeote ou diminua os encargos do contratado, a Àdministraçào
deverá restabelecer: no mesmo teÍmo aditivo, o equilíbrio econômico-hnanceiro inicial.
ó.5. Á extinçào do contrato não configurará óbice para o reconhecimeoto do desequilíbrio econômico-hnanceiro,
hipótese em que será concedida iodenizaçào por meio de termo indenizatódo.
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-Frnanceiro deverá ser formulado durante a ügência do
contfato e antes de eventual prorrogaçào nos termos do aÍt. 107 da Lei Fedetal11.133/2021.
6.7 . A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contatado, das pÍestâções determinadas pela
Âdministração no curso da execução do contrato, salvo rros casos de justiírcada necessidade de antecipaçào de seus
eíeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorter no prazo máximo de 01 (um) mês.
6.8. À execuçào do contrato deverá ser acompanhada e hscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Àdministraçào especialmente designados conforme reqüsiros esrabelecidos no rn. -" (l I(1
l-+.i3j,'l(l:1. ou oelos resoecúvos subsdrutos. oermrtida a contratacào de rerceiros oara assisri-los e subsidrá-los
com informaçôes pertioentes a essa aribúçào.
6.9. O hscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a rcgdatização das faltas ou dos defeitos observados.
6.10. O hscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situaçâo que demandar decisão ou proúdêocia que uluapasse sua competência.
6.11. O hscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento lurídico e de cootrole intemo da
Àdministação, que dwerão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçôes relevantes para prevenir riscos na
execução contratual.
6.12. Na hipótese da contratação de tercetos prevista no caput deste artigo, deverão se! obserqadas as seguintes
reSras:

I - a empresa ou o profissional contrâtado assumirá responsabiüdade civil objetiva pela veracidade e pela precisào
das iníormações prestadas, Ítrmará termo de compromisso de confrdencialidade e nào poderá exercer atribüçào
própria e exclusiva de ltscal de contrato;
II - a conuatação de terceiros não eximirá de responsabilidade o 6scal do contrato, nos lirnites das informações
recebidas do terceiro contÍatado.

crtriusul-A sETrMÂ - DA FISCALIZÂçÂo Do coNTRATo
7.1. À execuçào do contrato deverá ser acompanhada e hscalüada por01 (um) ou mais fiscais do conúato,
reDresenlantes da Àdministracâo esoecialmente desrenados conforme reouisitos esrabelecidos no .rrt. '' d L,.'i

14. i 2tJ21 ou pelos respectivos substitutos, permitida â contratação de tercúos para assistiJos e subsidiálos
com informaçôes penioentes a essa atribuição.
7.2. O fiscal do cootrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execuçào do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
7.3. O hscal do contrato iníormará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situaçào que demandar decisão ou providêocia que ultrapasse suâ competência.
7.,1. O írscal do contrato será ar.:-tiliado pelos ótgàos de assessoramento jurídico e de cor!úole interno da
Àdministraçào, que deverào dirimir dúvidas e subsidiá-lo com iaformações relevantes para prevenir riscos na
execuçâo contratual.

CL{USULA OITAVA - DA ENTREGA Do oBJETo, RECEBIMENTo, FoRMA DE PAGAMENTo
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FTNANCEIRO
Da Enttega do Obieto
8.1. Poderão ser firmados contÍâtos, que setâo tratâdos de forma autônoma e se submeterão igualÍnente a todas as

disposiçôes constantes da l,ei N'. 14.133 /2O21, ircl:usive quanto às prorrogações, alterações e rescisôes.
8.2. DÂS ORDENS DE COMPRAS Os produtos ücitados/contratados serào cntregues mediante expediçào dc

+
Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email :sabineter'.?potirctanta.ce.sov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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Recebimento
8.3 O objeto contratado se!á recebido de forma provisória ou deirnitiva, nos teÍmos do artigo 140 da Lei n' 14.133,
de 1" de abril de 2021 e do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023.
8.3.1 Os prazos pala a rcaliz.açio dos recebimentos provisório e dehnitivo dos bens ou serviços contratados, bem
como as condições específicas de execução e recebimento do objeto, deverão ser dehnidos no terÍno de referência,
sendo que o início do plazo de Íecebimeoto deluitivo coota!-se-á do térmho do prazo de recebimento provisório.
8.3.2 Os serviços sedo recebidos provisoriamente, de forma sumária, oo ato da entÍega, juntamente com a notâ
hscal ou instrumento de cobrança eqúvalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçào do contrato,
para efeito de postedor verificação de sua cooformidade com as espec.ificâções constântes no TeÍno de Referência e

na proposta, conforme atigo 1 12 e 113 do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023.

8.3.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou eqúpe de fiscalizaçào, por meio de relatório
detalhado contendo o registro, a anáüse e a conclusão acerca das ocorrências na execuçào do contrato, o qual deverá
ser encaminhado ao gestor do contlâto pam Íecebimento definiúvo, juntando documentos compÍobatóÍios, quando
for o caso;
8.4 Os bens poderào ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisóio, quando em
desacordo com as especificaçôes constantes no Termo de Referência e na pÍoposta, devendo ser subsúnrídos no
ptazo de 24 (vinte e quato) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da apücação

das penalidades.
8.5 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota Ítscal ou
instrumento de cobrança eqúvalente pela Administração, após a verihcação da qualidade dos sewiços e consequente

aceitação mediante termo detalhado.
8.6 O prazo para recebimeoto definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma iustihcada, por igual
período, quando houver oecessidade de diligências para a aferição do atendirnento das exigências conúatuais.
8.7 No caso de contÍovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quant.idade, deverá set
observado o teor do artrgo 143 da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se à empresa pata emissão de

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroveÍsa da execução do objeto, para efeito de l.iqüdaçào e pagamento.
8.8 O prazo para a soluçào, pelo conüatado, de inconsistências na execução do obieto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumeoto de cobrança eqúvalente, veriEcadas pela Ádministração durante a análise prévia à

üqüdação de despesa, nào será computado para os hns do recebimento deftnitivo.
8.9 O recebimento provisório ou dehniúvo nào excluirá a respoosabüdade civil pela soLidez e pela segurança dos

bens nem a responsabüdade édco-profissional pela perfeita execuçào do contrâto.

üquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobraoça equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para ltns
de liqúdaçào, na forma desta sessào, prorrogáveis por igual período, nos terÍnos do artigo 7", §3" da Instruçào
Notmativa SEGES /ME t" 77 /2022.
8.10.1 O prazo de que úata o item antedor será reduzido à metade, mantendo-se a possibüdade de prorrogaçào. no
caso de contatações decorrentes de despesas cujos valores oão ultrapassem o limite de que üatâ o inciso II do
artigo 75 da Lei no 14.133, de 1'de abril de 2021.
8.11 Para fins de liqúdação, o seto! competente deverá verificar se a nota hscal ou instrumento de cobrança
eqúvalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tâis como:
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ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao ücitante vencedor, que indicarào os quantitativos a serem
entÍegues, de acordo com a conveniência e opornrnidade administraúva, a necessidade e disponibiüdade Frnanceira
da CONTR-ÀTÀNTE.
8.2.1. À Ordem de Serviço emiúda coflterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entiegue âo
beneFrciário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida úa e-mail ao seu endereço elerônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportuoidade em que receberá o
atesto declarando o íornecimento. Os produtos deverão ser entreç3.res em no máximo 204dg!g)_diaS_gS!Íid9s, no
horário de 08h às 14h ftrorário local), nos locais dehnidos pela contratante.
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8.11.1 O prazo de vaüdade;
8.11.2 À data da emissão;
8.11.3 Os dados do contrato e do órgào contratante.
8.'11.4 O período respectivo de execução do conüato.
8.11.5 O valor a pagar; e

8.11.6 Eventual destaque do valor de Íetenções tributárias cabiveis.
8.12 Havendo eÍro na apÍesentaçào da nota fiscal ou insüumento de cobrança eqüvalente, ou circunstância que
impeça a liqúdaçào da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoÍas,
reiniciando-se o prazo após a compÍovaçào da regularizaçào da situaçào, sem ônus ao contÍatante.
8.13 Â nota hscal ou instrumento de cobrança eqúvalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovaçào da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICÁF ou, na impossibüdade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos ohciais ou à documentaçào mencionada no
artigo 68 da inciso II do arugo 75 da Let n" 1.4.133, de 1" de abril de 2021.
8.14 Á Àdminisuação deverá realizar coosulta ao SICÂF para:
a) verificar a manutençâo das conüções de habütaçào exigidas no eütal;
b) identificar possível razão que impeça a participaçào em Licitaçào, oo âmbito do órgão ou entidade, pÍoibição de

cooúata! com o Poder Púb[co, bem como ocorrências impeditivas indietas (Instruçào Normativa n" 3, de 26 de
abril de 2018),
8.15 Constatando-se, junto ao SICÂF, a situação dc irregularidade do contlatado, seÍá providenciada sua notificação,
poJ escrito, pala que, oo plazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua siruaçào ou, no mesmo prazo. apreseote sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado umâ vez, poÍ igual peÍíodo, a critério do conüâtante.
8.16 Não havendo regularizaçào ou sendo a defesa considerada improcedeote, o cooüatante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela hscalização da regularidade hscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à eústência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garanú
o recebimento de seus créditos.
8.17 Persistindo a irreguJaridade, o contratante deverá adotar as müidas necessárias à rescisào contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada ao conttatado a ampla defesa,

8.18 Havendo a efetiva execuçào do objeto, os pagâmentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçào junto ao SIC-A.F.

Ptazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis pan pagamento, a contar da liqüdação da despesa e
consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competeote, coÍrforme Ârtigo 117 do Decreto 60

de 01 de Novembro de 2023.
8.20 Forma de pagamento:
8.20.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária paÍa pagameoto.

8.20.1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibüdade, e subdividida estabelecidas no artigo
141 da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021 e no arugo 60 do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de

2023.
8.21 Quando do pagameoto, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçào ap)icável.

8.21.1 Independentemeote do perceotual de tributo inserido na planilha, quando houvet, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legrslação vigente.
8.22 O contratado regulatmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123, de 2006,
nâo sofrerá a retenção tribuúria quanto aos impostos e cootribuições abrangrdos por aquele regime. No entanto, o
pagâmento ficará conücionado à apresentaçào de comprovação, por meio de documeoto ohcial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reequilibrio Econômico - Financeiro
8.23. Em conformidade com a legislaçào vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
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observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contat da datâ da proposta ou do último reajuste.
8.24. Os preços serão reaiustados pela variaçào do Índice de Preços ao Consumidor Âmplo - IPCÁ, do lostituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocotrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

seguinte fórmula: Pr = P + (? x \), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = vadação percentual obdda (acumulado oos últimos doze meses), oode (? x ! srgnifica o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.25. CONTRATÀDÀ, para obter direito à correçào, deverá pleiteáJa por meio de corespondência à

SECRETÀRIÀ DEMÁNDÁNTE, explicitando a forma de aplicaçào do índice e o valor reajustado em até 02 (duas)
casas decimais.
8.26. Caso a CONTRÀTÂDÂ não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contÍato sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do dleito;
8.27. Também ocorrerá a preclusào do dteito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o conúato.

CIÁUSULÂ NoNÂ - DAs SÀNÇÓES E INFRÂçÔES ÂDMINISTRÂTIVAS
9.1 - Comete infraçào administativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução palcial do con&ato;
b) der causa à iÍrexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Ádministração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entrega! a documentação eúgida para o certâme;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Q não celebrar o conüato ou não entÍegar a docwnentação exigrda para a contlatação, quando convocado
dentro do prazo de vaüdade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entÍega do obieto da contÍataçâo sem motivo justificado;

h) apresentar declaraçào ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou pÍesta! declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a conüatação ou platicaÍ ato ftauduleoto oa execução do cooüato;
j) comporar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) pratica! atos i.lícitos com visas a frustrar os objetivos do certame;

I) ptaticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei no 12.846, de 1" de agosto de 2013.

9.2 - Serão apLicadas ao responsável pelas infrações admioistativas acima descritas as seguintes sanções:

9.2.1. Àdvertência, quando o Conratado der causa à inexecuçào parcial do contrato, semple que nào se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);
9.2.2. Impedimento de ücitar e contrâtar, guando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que nào se justificar a imposiçào de penalidade mais grave (art. 156, §,1", da

Lei);
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k
e I do subitem acima deste ContÍato, bem como nas a[neas b, c, d, e, f e g, que justihquem a imposiçào de

penalidade mais grave (art. 156, §5', da Lei).
9.2.4. Multa:
9.2.4.1. moratôtia de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustiEcado sobre o valor da patcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.

9.2.4.2. 5y. (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entÍegâ seja rcdiz,ada de forma
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contrataçào, por dia de

irregularidade na prestaçào dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua apücação até o máximo de 10 (dez) dias.

9.2.1.3. 1OoÂ (dez por cento) sobre o valor total do contÍato, no caso da inexecução total do contrato.
9.2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Ádministraçào a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o iociso I do art. 137 da Lei n.
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14.133, de 2021.
9.3. À aplicação das sanções previstas neste Contrato nào exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçào
irtegral do dano causado ao Conftatante (art. 15ó, §9)
9.4. Todas as sançôes previstas neste Con&ato podeÍào ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7").
9.5. Àntes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (guinze) dias úteis, contado
da data de sua intimaçào (art. 157).

9.6. Se a multa apücada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contatante ao Conuatado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (art. 156, §8").
9.7. Previameote ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida admioistrativamente oo
prazo máximo de 15 (quioze) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçào enviada pela autoridade
comPetente.

9.8. Á apücação das sançôes realb.atse-á em pÍocesso administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa

ao Conttatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da LêL n" 14.133, de 2021,

para as penaüdades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.9. Na aplicação das saÍrções serão considerados (art. 156, §1"):
a) a naÍrreza e a gavidade da infraçào cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as cicunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Conüatante;
e) a implantação ou o aperfeiçoanento de programa de integddade, conforme normas e orientações dos órgàos
de controle.
9.10. Os atos preüstos como infraçôes admioistrativas oa Lei o" 14.133, de 2021, ou em outrâs leis de ücitações e

contratos da Àdminisaação Pública que também sejam tipihcados como atos lesivos na Lei n'12.846, de 2013,

serão apurados e julgados coniuotamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente deluridos na tefedda Lei (art, 159).

9.11. Â personaüdade juríüca do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para faciütar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patÍimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juídica serào estendidos aos seus

admioisuadotes e sócios com poderes de admiaistração, à pessoa jurÍdica sucessoÍa ou à empresa do mesmo ramo
com relaçào de coligaçào ou controle, de fato ou de direito, com o Cont!âtado, observados, em todos os casos, o
cootaditório, a ampla defesa e a obdgatoriedade de análise juridica prévia (art. 160).

9.12. O Contratante deverá, oo prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, cootado da data de apücaçào da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, pata firrs de publicidade no Cadasuo

Nacional de Empresas Iaidôoeas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Naciooal de Empresas Punidas (Cnep),
instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (ÁÍt. 161).

9.13. Às sanções de impedimento de ücitar e contlataÍ e declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitaçào na forma do art. 163 da Lei n" 11.133/21.

CLÂUSUI-À DECIMÂ. DAS oBRIGAçÕES DO CONTRATANTE
10.1. Exigrr o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo cootratado, de acordo com este insúumento e

seus ânexos;
10.2. Recebet o objeto flo prazo e condições estabelecidas neste Termo;
10.3. Notihcar o contratado, por escdto, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verihcadas no objeto contratado, pata
que seja por ele substituído, reparado ou corrigrdo, no total ou em parte. às suas expensas:

10.4. Âcompanhar e irscalizar a execuçào do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
10.5. Comunicar o contratado para emissão de oota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liqúdação e pagame[to, quando houver controvérsia sobre a cxccução do objeto, quanto à dimensào,
quaüdade e quantidade, conforme o açt 1!\ àa I .; n" 1t 1\1/)011
10.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor cortespondente a execução do objeto, oo pÍazo, formâ e
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condições estabelecidos neste termo;
10.7. Âplicar as sançôes previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;
10.8. Emiú explicitamente decisào sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do conratq
ressalvados os tequerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execuçào do contrato.
10.8.1. Â Âdministt^çào terá o pÍazo de 30 (tÍiota) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admiúda a prorrogação motivada, poÍ igual período.
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio ecooômico-financeirc feitos pelo contratado
no prazo máímo de 15 (quinze) dias.
10.10. Nâo responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com telceiÍos, ainda que vinculados
à execuçào do contÍato, bem como por qualquer dano causado a telceiros em deco!!ência de ato do contÍâtado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados
10.1 1. Indicar os locais onde serão entregues/plestados os pÍodutos/serviços.

10.12. Receber o objeto do conrato, através do Setor respoosável poÍ seu acompanhamento e hscalização conforme
let r" 14.133 /21.

CLIUSULÀ DÉCIMA PRIMEIRÂ - oBRIGAÇÕES DA CoNTRÂTÂDA
11.1. O contratado deve cumpriÍ todas as obrigações coÍrstantes do edital e seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os liscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigaçôes a seguir dispostas:
11.1.1. Responsabilizar-sc pelos úcios e danos decortentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor ;

11.1.2. Comunicar ao conüatante, oo prazo máximo de 24 (r'inte e quatro) horas que antecede a data da conclusão
do serúço, os motivos que impossibütem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comptovação;
11.1.3. Àtender às determinações tegulates emitidas pelo hscal ou gestoÍ do contrato ou autoridade superior e

prestar todo esclarecimento ou informaçào por eles soLicitados;
1 1.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo lxado
pelo fiscal do contÍato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçâo

ou dos materiais empregados;
11.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios c danos decorrentes da execução do objetq bem como por todo e qualquer
dano causado à ÂdministraSo ou terceiros, uão reduzindo essa responsabüdade a hscalizaçào ou o
acompanhamento da execuçào contatual pelo contÍatante, que flcará autoúado a descontar dos pagamentos
deüdos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.1.6. Quaodo oão for possível a verificaçào da regularidade no Sistema de Cadastramento Unihcado de

Foroecedores(SlCÂF), o cootatado dwerá enüegar ao setor responsável pela fiscalüação do conuatq junto com a

nota fiscal para fins de pagamento, os seguiotes documentosr 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2)
Certidão Conjunta relativa aos Tributos Fedelais e à Dívida Àtiva da Uniào; 3) certidões que comprovem â

regularidade perante a Fazeoda Estadual ou Disuital do domicílio ou sede do coÍrtratado; 4) Certidào de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
1 1.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obdgaçôes trabalhistas, previdenciárias, ítscais, comerciais e

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nào transfere a responsabüdade ao coÍltlatante e nào

poderá onerar o obieto do contrato;
11.1.8. Comunicar ao hscal do conúato, no prazo de 24 (winte e quatro) horas, qualquer ocotrência anotmal ou
acidente que se verihque no local da execução do objeto.
11.1.9. Paralisar, por determilaçào do conüatante, qualquer atividade que nào este]a sendo executâda de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercúos.
11.1.10. Mantet durante toda a vigência do conüato, em compatibiüdade com as obrigações assumidas, todas as

condições exrgidas para habütaçào na licitaçào.
11.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de catgos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as leservas de cargos previsras
em outras normas especí6cas.
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11.1.12. ComprovaÍ as reselvas de cargos e vâgas a que se referem o subitem acima, no prazo 6-xado pelo írscal do
contrato, com a inücação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 11ó,
parágrafo único da Lei n" 14.133 /2021 .

1 1.1.13. Guardar srgilo sobÍe todâs as informações obtidas em decorrência do cumplimento do contÍato.
1.1.14. Àrcar com o ônus decorrente de eventual eqúvoco no dimeosiooamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto ioicialmente em sua proposta não seia satisfatório paÍa o atendimento do objeto da contrataçào, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados oo art. 124, II, d, da Lei n" 14.133/2021.
11.1.5. Àlocar os empregados necessários, com habütação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, eqüpamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverào atender às recomendações de boa técnica e a legislaçào de regência.
11.1.16. Conduzir os trabalhos com estiita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Púbücos, mantendo semple Iimpo o local de execução do objeto e nas melhores
condiçôes de segurança, higiene e disciplina.
1.1.17. Não permitir a utilizaçào de qualquer tabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçào de apreodiz
para os maiores de quatolze a[os, nem permiü a utilizaçào do trabalho do meoor de dezoito anos em tabalho
noturno, perigoso ou insalubre.
1.1.18. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a rrgência do cootrato.
1.'1.19. 0. Providenciar a substituição de qualquer profssional envolvido na execuçào do objeto contratual, cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscalizaçào do contratante.
1.1.20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de PÍoteção de Dados, Lei n'
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.

11.1.21 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja famiüa.t de agente público ocupaote de
cargo em comissão ou funçào de confiança no órgão Contatante, nos teÍÍnos do atrgo 7o do Decreto n'7.203, de

2010 cumprir com as demais condições constântes na propostâ apÍesentada na ücitação.
11.1.21 - ResponsabilDar-se pelos ücios e danos decorrentes do objeto, de acotdo com os artlgos 12,13 e 11 a27,
do Código de Defesa do Consumidor (lei n' 8.078, de 1990).

17.1.22 -Pa;a o(s) Iote(s)/Itens de material permanente, a mercadoria eotregue terá assistência técnica e garantia de

no mínimo 01 (um) ano contados a partir da data da ennega, com os câtálogos e caso necessário trcinameoto paÍa o
funcionamento do(s) mesmo(s).

CL|USULA DÉCIMA SEGI.INDÀ. DÀ FRÁUDE E DÂ CORRUPçÃO
12.1. Ás licitantes devem observar e a contÍatada dewe obsetvar e fazer observar, po! seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontÍatação, o mais alto padrão de ética duÍante todo o processo de ücitaçào, de

contrataçâo e de execuçào do objeto contratual. PaÍa os propósitos deste item, dehoem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitat, direta ou indtetamente, qualquer vantagem com o objetiwo

de int'luenciar a ação de serüdor púbüco no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsiEcação ou omissào dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de ücitaçào ou
de execuçào de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo eotre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou plepostos do órgào ücitador, visando estabelecer preços em nÍveis artiltciais e
nào-comp etitiwos ;

d) "práúca coercitira": causar dâno ou ameaçar causar dano, direta ou indiretâmente, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execuçào do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsihcar, alterar ou ocultar pÍovâs em inspeções ou fazer declaraçôes falsas aos representantes do
otganismo hoanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuraçào de alegaçôes de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja htençào seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo itnaoceiÍo multilateral
promover inspeçào.
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12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou irrtegral, por organismo Írnanceüo multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de
contrâtos Ftnanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um âgente, em práticas coÍruptas, fraudulentas, conlúadas, coercitivas ou obstrutivas ao paÍuclpar
da licitação ou da execuçào um contrato hnanciado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a ücitaqte vencedora como condiçào para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser írnanciado, em patte ou integralmente, por organismo
hnanceiro multilateral, mediante adiaotamento ou reembolso, permiúá que o organismo financeto e/ou pessoas
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do cootrato e todos os documentos e

registros relacionados à ücitaçào e à execuçào do contrato.
12.4. Â contratante, garantida a prévia defesa, apücará as sançôes admrnistrativas perúenres, preüstas em lei, se

comprovâÍ o eovolvimento de representante da empresa ou da pessoa física conftatada em práúcas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da ücitaçào ou na execução do contrato hnarciado por
orgaoismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administtativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULA DÉCIMÂ TERCEIRÂ - DÂ RESCISÃo
13.1. À inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
13.1. O contatado terá dteito à extioçào do contrato nas seguintes hipóreses:
13.1.1. Supressão, po! parte da Âdmioistraçào, de obras, serviços ou compras que acaÍrete modií1cação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da l-ei n." 14.133/2021;
13.1.2. Suspensào de execução do contrato, por ordem escrita da Âdmioistração, po! prazo superior a 03 (rês)
mese§;

13.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dras úteis, independentemeote do pagameoto obrigatório
de inden-izaçào pelas sucessivas e contÍatuaLnente imptevistas desmobilüações e mobiüzações e outras previstas;
13.1.,1. Âtraso superior a 2 (dois) o:reses, contado da emissão da rota ltscal dos pagamentos ou de parcelas de

pagameotos devidos pela.{dministraçâo por despesas de obras, serviços ou fomecimentos;
13.1.5. Não überação pela ÂdministÍaçào, nos prazos contratuais, de área, Iocal ou objeto, para execuçào de serviço
ou fornecimento, e de fontes de materiaÀ naturais especificadas no projeto, inclusive devido a aüaso ou
descumprimento das obdgaçôes atlibúdas pelo contrato à Àdministração relacionadas a desapropriação, a

desocupação de áreas púbücas ou a liceociamento ambienta.l,

13.2. Âs hipóteses de cxtinçào a que se referem os subitens 13.1,2, 13.1.3 e 13.1.4 observarào as segr.untes

üsposições:
13.2.1. Nào serào admitidas em caso de calamidade pública, de grave pelturbação da ordem interna ou de guetta,
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o
qual tenha contribuído;
13.2.2. Âssegurarào ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas até a

normalizaçào da situação, admitido o restâbelecimento do equiJ.íbrio econômico-írnanceto do contrato, na fotma da

alínea "d" do inciso II do caput do art. 12.1 da Lei n." 14.133/2021.

CL{USUI-Á DÉCIMA QUÂRTÂ - DÀS MULTAS
14.1. Pelo atraso injust.ificado na execuçào do serviço, será apücada multa de 0,17o (zero vírgula um Por cento) ao

dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
11.2. Pelo atraso iojustificado na execução do serviço superiot a 30 (tdnta) dias, contados do termo de ordem de

serviço, será aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) âo dia de aüaso, desde o primeiro dia de atraso,

calculado sobre o valor total do conüato.
14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contatuais que não aquelas relacionadas
âo atÍaso na execução do sewiço, será aplicada multa de 27o (dois po! cento) sobre o valor do cootrato.
1,1.4. À multa não impede que o CONTRÁTÂNTE rescinda uailateralmente este contÍâto e aplique outras sanções.

14.5. Â multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualrnente
devidos pela CONTR-À.TÁNTE, inclusive de evenrual garant.ia prestada, ou cobrada judicialmente.
14.6. Da apücaçâo de qualquer multa será a CONTRÀTÀDÀ intimada para recolhêJa aos cofres do
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CONTRÀTÁNTE no prâzo de 30 (tri!ta) dias úteis.
14.7. O montânte de multas aplicadas à CONTR-{TÀDÁ não poderá ultrapassar a 3070 (tinta por cento) do valor
global do contrato, nos rermos do arr. 156, §3", da Lei n" 14.133/2021

CLÁUSUI-A DÉCIMÂ QUINTA - DoS CASoS oMISSoS
15.1. Para as situações nào previstâs neste cootrato, apücaÍ-se-á o regrameoto dado pela Lei n." 11.733/2021,rc que
ela prever, bem como demais legislaçôes pertinentes ao objeto deste instrumento.

CLÁUSUI-A DECIMA SEXTÂ - DÀ PUBLICIZAÇÁo
16.1. Incumbirá ao coÍrtatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes Púbücas
pNCP), na forma prevista no aÍt. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio ohcial na Internet, em
atençào ao art. 8', §2", da Lei n. 12.527 , de 2O71, c/ c alt. 7", §3", inciso V, do Decreto n. '7 .124, de 2012.

CLIUSUI.A DÉCIMÂ SÉTIMÀ - DA ExTINÇÃo Do CoNTRÂTo
17.1. Conforme o Àrt. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constihrirão motivos para extinçâo do contrato, a qual
deverá ser formalmeote motivada nos autos do pÍocesso, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes
situaçôes:
I- nào cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contÍatuâis, de especihcações,
de projetos ou de prazos;
Il-desatendimento das determiaações regulares emitidas pela autoridade designada para acompaohar e hscalizar sua
execuçào ou por autoridade supelio!;
Ill-alteraçào social ou modificação da írnaüdade ou da estrurura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir
o contlato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execuçào do contato;
VI- razões de interesse público, justifrcadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade conüatante;
VII - não cumprimento das obrigações relativas à Íeserva de cargos prevista em lei, bem como em outras ooÍnas
especíílcas, para pessoa com dehciência, para reabütado da Previdência Social ou para aprendiz.
17.2. O contratado terá dteito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I- supressào, po! parte da Ádministração, de obÍas, selyiços ou compÍas que acarrete modificação do valor inicial do
contrato além do limite permitido no atr 125 da Lei 14.133/2021
II- suspensão de execuçâo do contrato, por ordem escritâ da Âdministação, por prazo superior a 03 (três) meses;

Ill-repetidas suspensões que totalizem 90 (ooventa) dias úteis, independentemente do pagamento obligatório
de iodenizaçào pelas sucessivas e conftatualmeote impreüstas desmobilizaçôes e mobüzações e outÍas previs!as
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado dâ emissão da oota flscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pâgâmentos devidos pela Ádministração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
V- não liberação pela Âdministação, nos plazos contratuais, de área, local ou objeto, para execuçâo de obra, sewiço
ou fornecimento, e de fontes de materiais ratuÍais especificadas oo projeto, inclusive devido a aúaso ou
descumprimento das obrigaçôes aüibuídâs pelo contÍato à Àdministraçào lelaciooadas a desapropriaçào, a

desocupação de áreas púbücas ou a licenciamento ambiental.
17.3. Âs hipóteses de extinçâo a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2. Observarào as seguintes

disposiçôes:
I- nào serào admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da otdem intetoa ou de guetra, bem
como quando decorrerem de ato ou fato que o conüatado tenha praticado, do qual tenha part-icipado ou para o qual
tenha contribúdo;
II- assegurarào ao contratado o direito de optar pela suspeosào do cumpdmento das obrigações assumidas até a
normalizaçào da situaçâo, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da

alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Le'L 11.133 /2021.
17.4. Os emiteotes das garantias previstas no art. 96 da Let 14.133/2021 deverão ser notihcados pelo contÍatante
quanto ao início de processo administrativo para apuraçào de descumprimento de cláusulas contÍatuais.
17.5. À extinçào do conuaro poderá ser:

,'=.rr,.. àÍ5-.
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I- determinada por ato unilateral e escrito da Ádministração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
própria conduta;
II- consensual, por acordo entre as paltes, por conciliação, por mediaçào ou por comitê de resoluçâo de disputas,
desde que haja interesse da Ádministraçào;
III- determinada pot decisào arbitml, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisào judicial.
17.ó. Â extinçào determilada poÍ ato unilateral da ÂdministÍação e a extinção consensual deverão ser plecedidâs de
autoÀza.çào escÍita e fundamentada da autoridade competente e Íeduzidas a termo no respectivo processo.
17.7. Quando a extinção decorer de culpa exclusiva da Âdministração, o contratado será ressarcido pelos preiuízos
regularmente comprovados gue houver softido e terá direito a:

I- devolução da gaantia;
II- pagamentos deüdos pela execução do conúâto até a data de extinção;
III- pagamento do custo da desmobilização.
17.8, Á extinção determinada po! ato unilateÍal da Administraçào poderá acaÍretar, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências
I- assunçào imediata do objeto do cooúato, no estado e local em que se eocoÍltÍa!, por ato própio da
Àdministraçào;
II- ocupação e utilizaçào do local, das instalações, dos eqúpamentos, do material e do pessoal empregados na
execuçâo do contrato e necessários à sua continúdade;
III- execuçào da gatantia contratual para:

a) ressarcimento da Âdministração Pública por prejuízos decorreotes da nào execuçào;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabíve!
c) pagamento das multas devidas à Admioistração Pública;
d) eügêocia da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;
IV- retenção dos créütos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Àdministração Púbüca
e das multas aplicadas.
17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 77.3, o ato deverá ser plecedido de autorização expressa do
secretário(a) municipal competeote.

CL{.USULA DÉCIMA oITAvA - DoS EFEIToS DÀ EXTINÇÃO CoNTRÂTUÂL
18.1. CULPÀ EXCLUSIVÂ DÀ ÂDMINISTRÀÇÃO: Quando a extiação decorer de culpa exclusiva da

Àdministaçào, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e tetá
dteito a:

18.1.'1. Devoluçào da garar,tia (se for o caso);
18.1.2. Pagamentos devidos pela e-recução do contrato até a data de extinção;
17.1.3. Pagamento do custo da desmobilização.
17.2. DETERMINÁDÀ UNILÂTERÁIMENTE PEL,\ ÀDMINISTR-A,ÇÀO: Á extinção determinada por ato

unilateral da Âdministraçào poderá acaretar, sem prejuízo das sanções preústas neste edital, as seguintes

consequências:
17.2.1. Àssunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se eoconüar, por ato próprio da

Âdministração;
17.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalaçôes, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na

execução do contrato e necessários à sua contilúdade.

CIÁUSULÂ DÉCIMA oITAvA - DA NULIDADE CoNTRATUAL
18.1. Constatada irregularidade no procedimento ücitatório ou na execução contÍâtual, caso nào seja possível o
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execuçào ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será

adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse púbüco, com avaliação, eÍlúe outlos, dos seguintes

âsPectosi

18.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na früçào dos benefícios do objeto do contrato; 1.2.

Riscos sociais, ambientais e à segurança da populaçào local decorrentes do atraso oa fiüçào dos benefícios do

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emai I : Ítabineter2r.rpotiretama.ce. gov.llr
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000 +



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA,

-",.,,,,-Jjéi. ..
Á

c^-,

objeto do contrato;
18.3. Motivação social e ambiental do contraro;
18.4. Custo da deterioraçào ou da perda das parcelas executadas;
18.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados;
18.6. Despesa inerente à desmobilüação e ao posterior retorno às atiüdades;
18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo útular do órgão ou entidade para o saneamento dos indicios de
irregularidades apontados;
18.8, Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas
envoh,idas;
18.9. Fechameoto de postos de trabalho diretos e hdiretos em lazào da paralisação;
18.10. Custo para realização de nova licitação ou celebtação de Írovo conuato;
18.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paraüsaçào.
18.12 Caso a paralisação ou anulaçào não se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar pela
contioüdade do contrato e pela solução da tregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo
da apuraçâo de responsabilidade e da apLicaçào de penalidades cabíveis.
18.13. Á declaraçào de nulidade do contrato administrativo requererá anfise préúa do interesse público envolvido,
na forma do art. 147 da Lei n." 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos juridicos que o
contrato deveria produzt ordinariamente e desconstituiodo os já produzidos.
18.1,1. Caso não seja possível o rctoÍno à situaçâo fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por
perdas e danos, sem prejuízo da apuaçâo de responsabüdade e aplicaçâo das penalidades cabíveis.

18.15. Á nuüdade nào exonerará a Administação do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até

a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como poÍ outros prejuÍzos regularmente comprovados, desde

que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabi.lização de quem lhe tenha dado causa.

18.16. Nenhuma contrâtâçào será feita sem a caracterizaçào adequada de seu objeto e sem a iodicação dos créditos
orçamentários paÍa pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for rcaljzada a cootlataçào
sob pena de nulidade do ato e de responsabilizaçâo de quem lhe tiver dado causa.

Parâgrafo único: Ào declarar a nüdade do contÍato, â autoridade, com vistas à continúdade da atividade

administrativa, poderá decidir que ela só tenha efrcácia em momento futu.ro, suhciente para efetuar nova
cooúataçào, por praz o de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

cr,iiusur-Á DÉcrMA NoNA - DA pRorEçÃo DE DÂDos pESSoÀs
19.1. Às partes envolvidas deverão observar as disposições daLer f 13.'709/2018 pei Geral de Proteçào de Dados

- LGPD), quanto ao tratameoto dos dados pessoais que lhes forem coofiados, em especial quanto à finaüdade e

boa-fé na utilizaçào de informações pessoais para consecução dos hns a que se propõe o presente contÍato com
comprometimento na proteção dos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e do üvre desen'olvimento
da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento destes dados em meios fisicos e digttais.
19.2. Para efeitos legais, o Município de POTIRETÁMA, figura na qualidade de Controlador dos dados quando
fornecidos à Contratada para tÍâtamento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos dados
próprios de suas atividades e tratâmento, a Contratada será a Contoladora destes.

19.3. O evenrual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou
segredos de negócio implicará à ContÍatada, seus empregados e prepostos na obrigaçào de sigilo, cujos teores
declaram ser de seu inteiro conhecirnento, em relaçâo aos dados, infotmações ou documentos de qualquer natureza,
exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar colhecimento ou tel acesso, em razào

deste contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua divulgaçào indevida e/ou
descúdada ou de sua incorreta uüzaçào, sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos da LGPD.
19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será

realizada mediante prévia aprovação do Município, com a responsabüzaçào da Contratada na obtençào do
consentimento dos titulares (salvo nos câsos em que opere ouúa hipótese legal de tÍatamento), Os dados assim
coletados só poderào ser utilüados na execução dos serviços especificados neste contÍato, e em hipótese alguma

poderào ser compartilhados ou utilizados pâÍâ outÍos fins, não aíastadas as penúdades aplicáveis nos termos da
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19.5. Á Contratada deverá fornecer conhecimeoto íormal aos seus empregados e prepostos das obrigações, deveres,
sanções e condições acordadas neste item, inclusive no tocante à Poütica de Privacidade do Municipio, cujos
priacípios deverào ser ap)icados à coleta e tÍatamento dos dados pessoais de que trata este item.
19.6. Â LGPD permite a cooservação dos dados pessoâis trâtados e opelados pela Cootlatada após a finalização do
tratamento para o qual foram coletados nos casos listados a seguir, no mais, estes deveÍão ser eliminados:
a) Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Controlador;
b) Estudo por órgào de pesqüsa, garantida, sempre que possível, a anooimizaçào dos dados pessoais;
c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados.
19.7. À Contratada cooperará com o Município oo cumpÍimento das obrigações referentes ao exeÍcício dos dteitos
dos titulares previstos na LGPD e demais legislações e Íegulamentações do tema em vigor e também no
âtendimento de requisiçôes e determinaçôes dos órgãos de coorole admioistratiwo em geral.
19.8. O Encarregado de dados indicado pela Cootatada manreÍá contato formal com o Encarregado de dados pelo
contrato indicado pelo Muoicípio, no plazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que
implique violaçào ou risco de violaçào de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na

hipótese de questionamento das autoridades competentes.
79.9. Pata casos considerados omissos em relaçào ao tratamento dos dados pessoais que forem conítados à

Contratada, e nào puderem ser resolvidos com âmparo na LGPD, deverào ser submetidos ao setot responsável no
Município para que decida previamente sobre a questão.
19.10. Eventuais responsabüdades das partes serão apuradas conforme estabelecido no Termo de Referência e

também de acordo com o que dispõe a seção III, Cap. VI da LGPD.

CTÁUSULA vlcÉsuue - po nono
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Poúetama - Ce, pata dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste Contrato não passíveis de solução pela via admioistrativa, renunciando âs partes a qualquer outro por mais

pdvilegiado que seja ou veoha a ser.

E assim, por estatem justos e acoÍdes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o Plesente instÍumeoto, em

03 (três) vias de igual forma e teo!, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surta

seus jwídicos e legais efeitos.
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